
Supremo explica porque fez corte menor no orÃ§amento

O ministro Gilmar Mendes, presidente em exercÃcio do Supremo Tribunal Federal, se reuniu na terÃ§a-
feira (3/4) com o presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva para explicar porque o Ã³rgÃ£o quer
contingenciar menos recursos do OrÃ§amento do JudiciÃ¡rio do que o que foi definido pelo Executivo.
Outros dois ministros do Supremo, SepÃºlveda Pertence e Cezar Peluso; e o ministro da JustiÃ§a, Tarso
Genro, tambÃ©m participaram do encontro.

O Supremo decidiu, na semana passada, limitar em R$ 217 milhÃµes o corte do orÃ§amento do
JudiciÃ¡rio â?? contra a imposiÃ§Ã£o do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, que havia
determinado um corte de R$ 744 milhÃµes.

No encontro, Gilmar Mendes expressou a dificuldade do Poder JudiciÃ¡rio em manter suas atividades e
projetos com a previsÃ£o do bloqueio de 24,7% em seu orÃ§amento. O bloqueio prejudicaria os
projetos de informatizaÃ§Ã£o da JustiÃ§a, por exemplo.

JÃ¡ o ministro do Planejamento diz que esse percentual â??Ã© linear para os trÃªs poderes e foi
decidido porque a receita prevista para este ano Ã© bem menor do que foi prevista na Lei de Diretrizes
OrÃ§amentÃ¡rias e a LDO dita as regras para o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscalâ?•.

Troca de chumbo

Lula mostrou-se preocupado com os acontecimentos em torno da paralisaÃ§Ã£o dos controladores de
vÃ´o e fez comentÃ¡rios a respeito das greves de servidores em setores essenciais. O presidente foi
informado de que o Supremo Tribunal Federal deve decidir na prÃ³xima semana se o funcionalismo
deve se submeter Ã s mesmas limitaÃ§Ãµes da lei de greve do setor privado.

Na prÃ³xima quinta-feira (12/4) dois Mandados de InjunÃ§Ã£o terÃ£o a votaÃ§Ã£o retomada. Os
ministros Eros Grau e Gilmar Mendes iniciaram o julgamento do caso propondo a extensÃ£o das regras
da iniciativa privada â?? ao menos atÃ© que o Congresso regulamente o direito constitucional. Outros
dois ministros jÃ¡ deram mostras, em outras decisÃµes, de que sÃ£o simpÃ¡ticos a essa tese â?? Marco
AurÃ©lio e Celso de Mello.

Mais duas reuniÃµes aconteceram nesta terÃ§a-feira. Uma do presidente da RepÃºblica com seus
aliados, para estudar a possibilidade de bloquear a indesejada CPI da crise aÃ©rea; outra da
oposiÃ§Ã£o, no STF, para pedir pressa na votaÃ§Ã£o que pode autorizar a instalaÃ§Ã£o da mesma
CPI.

Os lÃderes do PSDB, AntÃ´nio Carlos Pannunzio (SP); do PFL, Onyx Lorenzoni (RS); e do PPS,
Fernando Coruja (SC), se reuniram no STF com Gilmar Mendes. Os parlamentares pediram agilidade na
apreciaÃ§Ã£o do Mandado de SeguranÃ§a que trata da instalaÃ§Ã£o da ComissÃ£o Parlamentar de
InquÃ©rito do ApagÃ£o AÃ©reo. TambÃ©m participaram da reuniÃ£o os deputados Vanderlei
Macris (PSDB-SP) e OtÃ¡vio Leite (PSDB-RJ).
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ApÃ³s a reuniÃ£o, os congressistas disseram que o Supremo pode julgar na semana que vem a aÃ§Ã£o.
No entanto, isso Ã© considerado impossÃvel no Supremo. Antes do julgamento, no qual o STF deverÃ¡
determinar a instalaÃ§Ã£o da CPI, sÃ£o necessÃ¡rias vÃ¡rias providÃªncias.

Em primeiro lugar, precisa ser publicado na imprensa oficial o despacho assinado na semana passada
pelo ministro do STF, Celso de Mello, que concedeu uma liminar determinando o desarquivamento do
requerimento para criaÃ§Ã£o da CPI. Em seguida, o processo serÃ¡ enviado para o procurador-geral da
RepÃºblica, AntÃ´nio Fernando Souza, que darÃ¡ um parecer sobre o caso. Na segunda, Souza sinalizou
que seu parecer serÃ¡ favorÃ¡vel Ã  instalaÃ§Ã£o da CPI do ApagÃ£o AÃ©reo.

Depois de receber o parecer do procurador, o relator da aÃ§Ã£o, ministro Celso de Mello, elaborarÃ¡ o
seu relatÃ³rio e voto. Na seqÃ¼Ãªncia, pedirÃ¡ para que a aÃ§Ã£o seja incluÃda na pauta de
julgamentos do plenÃ¡rio do STF. Estima-se que o julgamento ocorrerÃ¡ atÃ© o final deste mÃªs.

A expectativa Ã© que o plenÃ¡rio do Supremo determinarÃ¡ a instalaÃ§Ã£o da CPI. Ministros do STF
tÃªm repetido que Ã© necessÃ¡rio investigar os motivos do caos aÃ©reo que comeÃ§ou apÃ³s o
acidente com o Boeing da Gol. Segundo eles, o fato de jÃ¡ existirem outras investigaÃ§Ãµes nÃ£o
impede que uma CPI seja aberta para apurar o ApagÃ£o AÃ©reo.
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